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RESUMO:  

Este ensaio retoma traços da herança teórico-conceptual na pedagogia-educação social 

para um saber de tipo emancipatório. Defende-se a reconstrução dum paradigma de 

resistência à opressão no trato político da questão social que combata a consolidação do 

Estado Social mínimo. Deixam-se pistas para um movimento global que promulgue o 

direito a uma educação herdeira dos pressupostos freirianos e da educação permanente. 

Palavras-chave: pedagogia-educação social; pensamento freiriano; estado social 

mínimo; questão social; resistência à opressão; humanização. 

INTRODUÇÃO  

 Neste ensaio começaremos por analisar alguns aspetos que bali-

zam a complexa relação hodierna existente entre a pedagogia social e a 

educação social. Sem pretensões de exaustividade convocaremos al-

guns dos autores que, em geografias diversas, têm produzido contribu-

tos que consideramos válidos para problematizar com autonomia e 

criatividade um campo de intervenção socioeducativa muito abrangente, 

que apesar de multiforme tem como unidade na diversidade o reconhe-

cimento de que todos os sujeitos e as suas comunidades são produtores 

de cultura e história e como tal passam a ser, pelo trabalho do educador 

social, incitados a serem, eles mesmos, os protagonistas da transfor-

mação da sua condição social. 

 Argumenta-se que parte significativa da profissão de ser educa-

dor social passa forçosamente por pensar e interrogar criticamente os 

conceitos, as perspetivas político-filosóficas e as abordagens teórico-

pedagógicas da pedagogia-educação social para assumir, numa praxis 

social contextualizada, diversos desafios metodológicos, ontológicos e 

epistemológicos, dialetizando e não dicotomizando, as diversas dimen-

sões contraditórias da realidade social e cultural, num exercício de inter-

venção que seja capaz de interligar complexamente o local e o global 

para produzir emancipação social. 
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 Com esta matriz de pensamento, defende-se então, neste texto, 

que no cruzamento entre o tema da produção de conhecimento, a inter-

venção comunitária pela educação e a questão do poder está o conceito 

de politicidade da educação de Paulo Freire, cuja obra nos parece pe-

rene e absolutamente pertinente para procurar combater o Estado Social 

mínimo que o atual ‘bloco central de interesses’ da classe política inte-

grante da nova direita quer impor, tanto às comunidades como aos pró-

fissionais do trabalho social, no trato da questão social. Assumindo um 

posicionamento contra a opressão do Homem pelo Homem, entende-

mos que as repercussões da filosofia político-pedagógica freireana na 

intervenção comunitária conferem os fundamentos necessários para, 

com segurança, estar-se a favor da humanização do trato da questão 

social, lutando contra a atual hegemonia da ideologia neoliberal e neo-

autoritária que pretende mercantilizar todas as esferas da vida em 

sociedade.  

 São estas as principais interpelações que neste texto são trazi-

das ao debate, considerando-se a conscientização, segundo Paulo 

Freire, o cerne do trabalho no âmbito da pedagogia-educação social, 

porque ao se desvelar as relações de poder do real passamos a ler o 

mundo para além das evidências, de um modo que reabilita a utopia e a 

esperança. 

1. PEDAGOGIA-EDUCAÇÃO SOCIAL: FUNDAMENTOS DUMA IDENTIDADE 

COMPLEXA  

 Um levantamento dos trabalhos académico-científicos que têm 

procurado analisar as diferentes perspetivas acerca da relação entre pe-

dagogia social e educação social permite visibilizar uma crescente con-

vergência de entendimento que aponta a primeira enquanto matriz teóri-

ca da segunda (entre outros: Kornbeck e Rosendal, 2009; Pérez Ser-

rano,2003). Assim, por exemplo, em contexto brasileiro, Silva afirma que 
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que “enquanto teoria geral da educação social a pedagogia social tem 

como seus campos de prática a educação popular, a educação social, a 

educação comunitária, a educação sociocomunitária” (Silva, 2010, p. 5) 

e, de igual modo, em contexto espanhol, Gallardo Vázquez e Gallardo 

López (2011), têm-se preocupado em desenvolver e ampliar os 

fundamentos que perspetivam a educação social como objeto de estudo 

e investigação da pedagogia social. Também no contexto português têm 

surgido diversos contributos que, de um modo geral, promulgam, como 

faz Baptista, que a educação social “corresponde a uma área muito 

específica dentro do universo vasto e multifacetado da pedagogia social, 

referindo-se à praxis educativa desenvolvida no campo tradicionalmente 

identificado como de ‘trabalho social’ onde hoje é chamada a conviver 

com outros saberes” (Baptista, 2008, p. 18).  

 Desde o nosso ponto de vista, este modo de alicerçar os funda-

mentos da educação social na pedagogia social tem encontrado um fru-

tífero campo de desenvolvimento sobretudo porque esta última se ins-

creveu desde a sua origem, usualmente situada em contexto alemão, 

nas zonas de fronteira da investigação educacional, em que a inter-

disciplinaridade enriqueceu a indagação, a dúvida e a busca de novas 

bases ontológicas e possibilidades metodológicas para o ato de educar 

(Apostel, 1972). Trata-se de conceptualizar a pedagogia social “enquan-

to disciplina científica que promove a articulação entre aprendizagem, 

vida e experiência comunitária” (Gonçalves, 2009, p. 36), neste sentido 

constituindo-se enquanto referência matricial de um saber “prático” da 

educação social embora epistemologicamente sempre indexado às 

ciências da educação. Assim se percebe, como defende Baptista, que a 

pedagogia social apresente uma  

“identidade científica apoiada em dinâmicas de hospitalidade 
interdisciplinar e interprofissional (…) [pois], ao instituir-se como 
um saber matricialmente dependente da qualidade das interfaces 
produzidas na relação com outros saberes, a pedagogia social 
oferece um capital de conhecimento decisivo na construção de 
novos modelos de inteligibilidade, traduzidos, forçosamente, em 
novos esquemas de ação” (Baptista, 2008, pp. 1-16).  
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 Ora, de forma transversal, na academia é reconhecida a existên-

cia de três correntes principais de pensamento que, analisando a rela-

ção histórica entre a educação social e a pedagogia social, têm deixado 

contributos significativos para sustentar a reflexão aprofundada e o 

debate público neste domínio de conhecimento e de prática. As cor-

rentes são, designadamente: i) a corrente alemã; ii) a corrente franco-

fona; e iii) a corrente anglo-saxónica. Naturalmente inscritas nas espe-

cificidades dos seus desenvolvimentos nacionais, cada corrente enfatiza 

um ângulo de análise distinto que, em conjunto constitui, no nosso 

entender, um leque de saberes complementares e propostas efetivas 

para consolidar um conhecimento-ação no sector. Assim, poderemos 

sinteticamente referir que, sustentada por uma perspetiva filosófico-

hermenêutica e beneficiando do diálogo com a tradição da Teoria crítica 

da escola de Frankfurt a corrente alemã tem valorizado sobretudo as 

lógicas que humanizam a educação no marco da vida comunitária e 

promovem a inclusão social (Natorp, 1913; Nohl, 1950; Otto, 2009). Su-

cintamente, a corrente francófona tem sido constituída por contributos 

que assentaram inicialmente na valorização da resolução de problemas 

como resposta educativa às dinâmicas de reprodução das desigual-

dades sociais, de exclusão social e de pobreza e que, desse racional, 

partiram sobretudo para uma perspetiva inscrita na sociologia da educa-

ção institucionalizada de cariz neomarxista apostada em desenvolver 

lógicas associadas à educação popular e, especialmente, à animação 

sociocultural. Fontes provenientes da Escola Nova e do designado Ati-

vismo Pedagógico são também outros contributos reconhecíveis nas 

propostas desta corrente (Demolins, 1898; Ferrière, 1965; Freinet, 

1978). Por fim, sumariamente há a destacar que a corrente anglo-saxó-

nica alimentou uma perspetiva balizada fundamentalmente nos contribu-

tos da psicologia social, para alicerçar um entendimento mais pragmá-

tico da educação, tecendo-lhe, porém, recortes assistencialistas e de 

tipo paliativo no tratamento manifesto da questão social (Bronfen-

brenner, 1979; Dewey, 1916; Rogers, 1983).  

          Sendo, portanto, policromática a história da relação entre educa-

ção social e pedagogia social (Baena, Sáenz & Quintana Cabanas,2001; 
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Petrus, 1998; Quintana Cabanas, 1994, 2000), interessa, em nosso 

entender, sobretudo reter os traços essenciais de uma herança teórico-

conceptual que tem hoje o papel substancial de consolidação das bases 

de fundamentação na operacionalização de escolhas, aceções e as-

sunções de posicionamentos para a prática do educador social e para a 

sustentação do seu saber técnico-profissional (Ralha-Simões, 2014). 

Nesse sentido tem sido cada vez mais frequente encontrar referencia-

ções a este domínio como pedagogia-educação social (Díaz, 2006; 

Planella & Vilar, 2006), em que o hífen, na nossa interpretação, traduz 

um reconhecimento da origem complexa do saber que fundamenta a 

metodologia de intervenção do educador social contemporâneo. 

2. CONTRA O ESTADO SOCIAL MÍNIMO: EFEITOS NA PEDAGOGIA-

EDUCAÇÃO SOCIAL  

Os conceitos e abordagens inerentes ao corpus teórico da 

pedagogia-educação social, derivados de matrizes teóricas de carácter 

crítico e radical estão a sofrer hoje um processo acelerado de 

ressemantização e esvaziamento dos seus princípios humanistas e 

solidários. Mais, os conceitos não estão meramente a ser adaptados nos 

circuitos de maior visibilidade de um Estado Social que se redefiniu 

como mínimo, de índole positivista e instrumental, mas estão sim a 

sofrer uma redefinição e reinterpretação segundo propósitos político-

filosóficos frequentemente contrários àqueles que lhes deram origem 

(Barros, 2011; Shaw e Crowther, 1997). 

 Interessa-nos, assim, convocar instrumentos teórico-conceptuais 

que contribuindo para a edificação de uma maior autonomia e reco-

nhecimento académico desta área do saber, expandam o conhecimento 

crítico, segundo os pressupostos de um paradigma de resistência 

assente numa perspetiva ecológica e complexa do conhecimento, 

ajudando a devolver a substantividade perdida dos termos e conceitos 

intrínsecos às esferas críticas e radicais que problematizam  sociologica- 
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mente o trato da questão social. Concordamos com Gustavsson (1997, 

pp. 247-248), porque “o papel dos intelectuais  é  apontar  contradições,  

trazê-las à praça para  serem  discutidas e através da comunicação en-

tre elas, trazer algo criativamente novo”. 

Pensar e interrogar criticamente os conceitos, as perspetivas 

político-filosóficas e as abordagens teórico-pedagógicas da pedagogia-

educação social promove, na nossa ótica, uma leitura complexa e sofis-

ticada do mundo tal como o conceito de politicidade, da educação na 

proposta freiriana, exemplifica, dialetizando e não dicotomizando, as di-

versas dimensões contraditórias da realidade social e cultural, em espe-

cial no que se refere ao ato de analisar e desocultar interesses instituí-

dos nas relações de poder entre sociedade, Estado e mercado. Ao pró-

curar dialetizar em vez de dicotomizar intenta-se ultrapassar as clássicas 

oposições binárias, sem deixar de reconhecer, no entanto, a pertinência 

de certas ambivalências, mas evitando cair num relativismo inconse-

quente e improdutivo. 

Uma compreensão psicológica, sociológica e filosófica do pró-

blema da construção do conhecimento em contextos educacionais não 

formais contribui também para avaliar criticamente o processo histórico 

da própria distinção entre aquilo que é o conhecimento dominante e 

aquilo que é o conhecimento pertinente numa dada área e numa dada 

época. Por outras palavras, trata-se de repensar os paradigmas para 

conseguir criar uma nova cultura pedagógica dentro de novos parâ-

metros, no cerne da qual precisam estar complexamente equacionadas 

a questão do pessoal e do social, do micro e do macro, do particular e 

do geral, do local e do global (Simões, 2014). 

 Urge conquistar espaço para um modo alternativo de reflexão 

global sobre a agenda neoliberal de intervenção educacional na questão 

social que valorize o legado crítico e radical das próprias ciências da 

educação o que implica já, por si só, um desafio, na medida em que hoje 

há uma inflação de novos discursos tecnicistas, elaborados em torno de 

um  entendimento  instrumental  dos  conceitos  de  aprendizagem  e  de  
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competências, que possuem um grande potencial para encobrir e ocultar 

do debate público sobre educação os inéditos viáveis que em geografias 

diversas procuram criar bolsas contra-hegemónicas de cidadania social 

(Neto, 2009). 

 É precisamente no sentido de contribuir para instalar uma cultura 

de problemas em lugar de uma cultura de respostas que Olesen (2003, 

p. 32) afirma “há uma necessidade de mais investigação crítica que vá 

ao encontro da área, mas assumindo um compromisso social e político 

(…) temos de ser muito mais radicais ao desafiar as instituições”. Neste 

contexto o legado da teoria social crítica, da nova sociologia da educa-

ção e do sócio-construtivismo, junto com metodologias de investigação 

em ciências sociais de carácter qualitativo, pode contribuir, a nosso ver, 

para criar novas formas de entendimento, colocando interrogações fun-

damentais acerca, por exemplo, do papel do Estado Social mínimo na 

exploração, manutenção e reprodução das desigualdades sociais e fon-

tes de exclusão social (Jarvis, 1995). 

Assim sendo, parece-nos com Allman e Wallis (1997), essencial reatar 

os laços teórico-analíticos da pedagogia-educação social com a tradição 

crítica da educação de adultos, da animação socioeducativa, da 

educação popular e das pedagogias críticas em educação escolar para 

reinventar uma praxis que possibilite esgravatar um pouco mais fundo 

os contextos educacionais e pensar um pouco mais crítica e radical-

mente a realidade social, partindo do legado dos pedagogos críticos e 

radicais, de onde sobressai a filosofia político-pedagógica de Paulo 

Freire.Trata-se de construir para a época atual uma ontologia e uma 

epistemologia educacional de cariz radical que retome a politização dos 

conceitos e a dignidade universal e ética da condição humana.  

 Uma ontologia radical que significa, portanto, indagar acerca do 

significado de ser-se um ser humano e humanizado no âmbito dos li-

mites atuais criados pelo capitalismo neoliberal, uma reflexão crítica de 

base, fundamental para compreender que, sendo a história uma cons-

trução social, há  sempre alternativas para as ‘situações limite’ de opres- 
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são, e tal como enfatizam Allman e Wallis mesmo com as mais fortes 

limitações “um potencial para nos tornarmos mais humanos pode ser 

alcançado – um potencial que podia ser desenvolvido por toda a hu-

manidade se quiséssemos transformar as atuais relações sociais, crian-

do outras novas” (Allman e Wallis, 1997, p. 20). Colocada desta forma, 

uma ontologia radical de inspiração freiriana é tanto crítica como espe-

rançosa porque exige que se analise o ‘estar sendo menos’, presente-

mente, com os critérios e pressupostos derivados de uma visão huma-

nista, democrática e socialmente justa do que pode vir a significar ‘ser-

se mais’, no futuro.  

3. POR UM MOVIMENTO GLOBAL DE RESISTÊNCIA À OPRESSÃO  

Se desejarmos, verdadeiramente, que a pesquisa científica e a 

educação possam contribuir para a apreensão do real, de modo a propi-

ciar um ganho de consciência crítica que facilite a transformação social, 

então é necessário um engajamento, por parte dos intelectuais e dos 

educadores, com o Outro, numa procura partilhada de relações sociais, 

económicas e políticas alternativas, que visando um entendimento mais 

radical da democracia, represente as bases e os fundamentos para a 

organização de um movimento global de resistência à opressão. Um 

movimento global e contra-hegemónico que, como acentuam Allman e 

Wallis, “ergue-se pela união entre saber e ser, de maneiras completa-

mente diferentes e humanizadas” (Allman e Wallis, 1997, p. 21). Isto 

significa ter a responsabilidade de aprender e ensinar a compreender a 

nossa realidade de forma dialética, o que implica desde logo que uma 

epistemologia radical é impossível de ser elaborada na ausência de uma 

também radical ontologia. 

 Uma das consequências que se pode destacar do exercício dia-

lético entre uma ontologia e uma epistemologia radicais é o resgate da 

dimensão coletiva da educação. O trabalho de intervenção educacional 

comunitário promovido pela pedagogia-educação social está num loci 

estratégico  para  espoletar  a  transição  de um entendimento acerca da  
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educação que privilegia ‘the educated person’ para um entendimento 

renovado da educação que privilegie ‘the educated man’ (Peters, 1972). 

Ao  se  imputar  nestes  termos à educação em geral, e à educação não 

formal em particular, a missão de contribuir para a criação do Homem 

educado está-se a atribuir-lhe um valor simbólico de bem coletivo, que 

faz com que, para muitos, o conceito de educação não possa ser enten-

dido sem a sua base humanista e democrática que lhe serve de es-

sência, tal como pressupõe Jarvis quando afirma que “o processo 

educativo é normativo e idealista” (Jarvis, 1995, p. 18). 

Na reflexão acerca das relações de poder envolvidas na inter-

ação entre educação e sociedade (Livingstone, 2014; Nolda, 2014), 

temos que começar por restituir à esfera pública, tanto na academia 

como fora dela, o debate de ideias para poder pensar criticamente a 

trilogia que relaciona dialeticamente a questão dos valores e bens 

comuns, a questão da cidadania democrática e a questão da ideologia, 

questões que nos parecem incontornáveis para estruturar uma agenda 

radical para a pedagogia-educação social hodierna que vá assumida-

mente em contramão da atual perspetiva hegemónica da aprendizagem 

ao longo da vida (Barros, 2012a). Insistir em restituir o debate crítico de 

ideias associado à educação, ou seja, o debate de princípios e ideo-

logias que enformam e justificam as finalidades passíveis de ser atribuí-

das à educação (Barros, 2012b), é já uma atitude radical face ao atual 

contexto que tende a uniformizar os discursos e o pensamento educa-

tivo em torno de uma perspetiva geral assente numa pretensa neutrali-

dade da educação e na importância da aquisição funcional de compe-

tências. 

 A este respeito Jarvis, referindo-se a uma carta aberta sobre o 

estado da educação, elaborada por Thompson, traduz nos seguintes 

moldes a perplexidade que o atual estado de consenso educacional 

gera em quem procura questionar criticamente a missão da educação, 

como aquela educadora, em contexto britânico, o vem fazendo: “ela 

pergunta  se  existirá  ainda  quem  se  preocupe com a tradição crítica e  
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radical do sector na medida em que a maior parte do debate atual é 

sobre as forças do mercado” (Jarvis, 1995, p.242). Trata-se de recu-

perar o papel crítico e opositor dos educadores na recondução de um 

debate que atualmente está a ser controlado “por homens de fato 

cinzento, com pastas de executivo e gravatas coloridas, especialistas no 

discurso da gestão de negócios [que] controlam as decisões que 

entregam bandos de novos consumidores à procura de mercadorias 

educacionais oferecidas em salas de aula cheias de professores contra-

tados, cujos termos e condições de emprego estão cada vez mais fora 

do controlo do Estado para assegurar a máxima exploração a custos 

mínimos” (Jarvis, 1995, p.242.).  

 Admitir que muita da oferta educativa se transformou hoje numa 

mera mercadoria transacionada nos termos do mercado, ou seja, me-

diante uma lógica maioritariamente vocacional, implica também reconhe-

cer que há uma crescente comunidade de práticas que tem vindo a 

aderir à abordagem baseada na lógica das competências. Resta invés-

tigar se essa adesão é feita com a real consciência crítica de que este 

tipo de abordagem é limitativa de uma visão que procure encarar a edu-

cação enquanto projeto libertador, ou se se trata de uma adesão as-

sente numa consciência ingénua e conseguida através dos mecanismos 

de sedução e manipulação próprios da sociedade de consumo e simu-

lacros em que atualmente vivemos.  

4. A FAVOR DA HUMANIZAÇÃO DO TRATO DA QUESTÃO SOCIAL  

No resgate e reconstrução crítica da versão humanista do papel 

da educação há que enfrentar o desafio difícil de desenvolver ideias 

fecundas no âmbito do pensamento transformador, que permitam 

imaginar novas e múltiplas soluções político-educativas, essenciais para 

o nosso tempo. Novas propostas que recoloquem o ser humano no 

centro da relação entre o viver, o aprender e o trabalhar, e que 

rompendo  com  a  doxa instituída da ideia da aprendizagem ao longo da  
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vida como um item educativo contribua para a reintroduzir no debate 

como aquilo que realmente ela é, um item político. 

Nesta mesma linha de argumentação crítica Melo, Lima e 

Almeida (2002, p. 21)  referem  que  quando indagamos acerca do papel 

atribuído, por exemplo, à nova educação e formação de adultos no 

âmbito das transformações ocorridas no contexto mundial “transparece 

por vezes uma perspetiva mais do tipo ‘reativo’, ou seja, visando facilitar 

a adaptação dos indivíduos e sociedades às novas exigências, do que 

‘pró-ativo’, isto é, de capacitação para interagir criativamente e influen-

ciar as circunstâncias condicionantes, individuais e coletivas”. Canário 

(2003, p. 205), por seu turno, critica também este estado da arte afir-

mando que atualmente “à educação é reservado o papel de promover 

seres adaptáveis e não interventores (…) o consenso em torno da 

aprendizagem ao longo da vida corre sérios riscos de a transformar 

numa espécie de cartilha repetida à exaustão por funcionários zelosos”.  

Entre outros fatores, este cenário de instrumentalização do cam-

po educacional tem sido causado por um deliberado esvaziamento da 

dimensão política da prática educacional, operado na esfera pública 

internacional pelas instâncias políticas e económicas supranacionais. 

Resulta daqui, um desafio atual na área da investigação educacional, 

que consiste em procurar compreender as novas formas de regulação 

transnacional no campo das políticas públicas, interrelacionando escalas 

e padrões de governação da pedagogia-educação social, na medida em 

que é hoje manifesto, que a significativa criação de um vasto sistema de 

organizações internacionais de natureza intergovernamental, interagin-

do, também, com diversos atores supranacionais com interesses no 

mercado da educação, deu um forte impulso à internacionalização das 

problemáticas socio-educacionais, que já não podem ser, como de resto 

eram até relativamente pouco tempo atrás, equacionadas apenas a um 

nível nacional e subnacional. Trata-se de considerar complexamente os 

efeitos da globalização neoliberal na governação pluriescalar das 

políticas sociais mínimas. 

13 
 

Assim sendo, na nossa opinião, a procura e compreensão da 

histo-ricidade dos conceitos e perspetivas é uma condição incontor-

nável para que qualquer ator educacional possa proceder a uma tomada 

de posição que seja crítica, tanto a nível metodológico, como a nível 

epistemológico, ou a nível político-filosófico e ético. Se optarmos por 

resistir e combater esta rápida instrumentalização da educação, tornar-

se-á crucial pensar na maneira de desenvolver, sempre que possível em 

rede, um novo sentido, de carácter mais humanista, para a produção de 

políticas sociais, que possibilite construir uma nova missão e agenda, 

baseada no compromisso com valores opostos à competição e ao lucro, 

como suportes da nossa vida coletiva (Barros, 2012c).  

Para tal parece-nos ser imprescindível restituir, ao campo aca-

démico, o espaço e o tempo (lento) para o debate (consequente) de 

princípios que tem vindo a ficar refém da presente perspetiva dominante, 

quer no ensino superior público e privado, quer nos centros de inves-

tigação das Universidades. Há que problematizar, inclusive, a governa-

ção da relação entre a investigação avançada, as lógicas atuais de fi-

nanciamento quer do ensino superior quer dos projetos de investigação, 

particularmente nas ciências sociais e da educação, bem como os pres-

supostos da avaliação de desempenho profissional (parcialmente 

sustentado em plataformas digitais de mera quantificação e controle à 

distância) cada vez mais assente na ‘nova economia das publicações e 

citações’ (Larsson, 2009). Estamos em crer que a ‘agenda oculta’ desta 

constelação de variáveis que regem atualmente a academia se encontra 

especializada em tornar volátil o tempo, afinal o ingrediente indispen-

sável para permitir o livre pensamento.  

É nossa convicção que para este debate, a investigação crítica 

nas ciências sociais e nas ciências da educação pode dar um signi-

ficativo contributo, resgatando a história dos conceitos ao mesmo tempo 

que se revisita, neste exercício, abordagens e correntes de pensamento 

social de autores que exploraram alternativas à mercantilização da vida, 
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retirando inspiração do feminismo, do marxismo e das perspetivas filosó-

ficas radicais de escritores como Paulo Freire. 

5. A CONSCIENTIZAÇÃO EM PAULO FREIRE E O PENSAMENTO 

POLÍTICO-PEDAGÓGICO  

 No itinerário intelectual de Freire o conceito de conscientização 

está associado à teologia da libertação, e aos princípios de uma esquer-

da católica engajada na defesa dos interesses do povo e numa busca 

ativa no sentido da sua libertação. Sobre o potencial deste conceito 

Freire (1980, p. 25) afirmou “ao ouvir pela primeira vez a palavra cons-

cientização, percebi imediatamente a profundidade do seu significado”. 

Na construção teórico-conceptual dos pressupostos políticos, da sua 

teoria da educação, este conceito é por si reinventado, sendo retomado, 

e evoluindo de um cariz psicopedagógico inicial para um carácter mais 

político-pedagógico subjacente.   

 Freire toma como estratégico o papel da educação para espo-

letar o processo de conscientização. Neste processo, o grau de compre-

ensão que os indivíduos possuem da realidade vai evoluindo, segundo 

estágios individuais e crescentes de consciência, do seguinte modo: a 

partir do que começa por ser uma consciência ingénua intransitiva, um 

grau característico da sociedade fechada; passando por uma fase de 

rotura e reestruturação à qual corresponde uma consciência transitiva, 

um grau característico das sociedades que estão em trânsito para a mo-

dernização; e culminando por fim na consciência crítica, o grau atribuído 

às sociedades democráticas. Neste processo de conscientização, Freire 

estabelece uma correspondência entre o tipo manifesto de sociedade 

existente e o estágio da consciência em que se encontram os seus cida-

dãos. Não obstante, este entendimento inicial há, no itinerário do pen-

samento freiriano, uma clara progressão para o social, que se torna 

cada vez mais manifesta. De um entendimento do conceito de conscien-

tização, excessivamente consagrado às transformações internas dos 

seres humanos e da sua consciência individual,  passou-se  a um enten- 
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dimento mais vocacionado para incorporar os “interesses de classe”, na 

direção dos interesses das camadas populares, isto é, interesses ético-

emancipatórios, de carácter contra-hegemónico, e  portanto  mais  rela-

cionado,  por  um  lado, com a temática da consciência de classe; e por 

outro lado, com a problemática da transformação social. Ambas concep-

tualizadas através da tensão dialética que existe entre permanência e 

mudança de estruturas nas formações sociais. 

 Ao longo da sua obra, Freire revê os pressupostos teóricos do 

conceito de conscientização, com base em correntes neomarxistas do 

pensamento social, apresentando, desde então, uma nova visão que faz 

uma notável ampliação política e sociológica dos seus temas centrais. 

Neste percurso intelectual, Freire reflete sobre as forças sociais que 

contribuem para a criação da situação de oprimido, ou seja, aquela em 

que se encontram os indivíduos e os coletivos excluídos de participa-

rem, imbricando-se e interferindo, nas decisões dos centros de poder 

políticos, económicos e sociais onde opera a elite. Segundo Scocuglia 

(2005), o referencial de influências teóricas de Freire transita de uma 

inspiração hegeliana, centrada na distinção dialética entre “consciência 

senhorial” e “consciência servil” que Hegel elabora, para uma inspiração 

luckacsiana, concentrada na diferenciação entre “interesse de classe” e 

“necessidade de classe” que Luckács propõe na sua reelaboração do 

conceito de “consciência de classe”. Nesta reformulação conceptual, há 

diversas categorias que sofrem alteração, no discurso freiriano, é o 

caso, por exemplo, da categoria liberdade, que remete mais para a es-

fera do individual, que vai dar gradualmente lugar à categoria libertação, 

que sugere mais diretamente uma esfera coletiva, ancorada nos confli-

tos sociais de classe (Scocuglia, 2005). 

 Identificamos noutro lugar (Barros, 2014), o modo como o 

pensamento freiriano se vai matizando ao longo do tempo, evoluindo no 

sentido de superar um certo idealismo inicial e transitando para a 

consolidação de uma abordagem dialética da realidade. Portanto, uma 

tomada parcial de escritos de Freire, especialmente das suas obras 

seminais,  conduzirá  a  uma  fragmentação teórico-conceptual que pode  
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conduzir facilmente a uma apropriação estereotipada da pedagogia da 

libertação de Freire, que já produziu, como lamentou Freire (1990), dis-

cursos  que constituem   uma  autêntica  redução  conceptual  da  sua 

abordagem político-pedagógica, com dois momentos de maior expres-

são, um ocorrido logo no decurso da década de 1970, e outro ocorrido a 

partir da década de 1980, acentuando-se após a sua morte. Pensamos 

ser imprescindível não desatender no âmbito da intervenção comunitária 

promovida pela pedagogia-educação social, ao facto atual de que 

alguns pressupostos freirianos são apropriados politicamente por visões 

marcadas por um psicologismo ou um objetivismo mecanicista que, de 

resto, Freire sempre negou e rejeitou, insistindo sempre na promoção de 

um pensamento dialético e na defesa de uma ética democrática e radi-

cal que é contrária à visão conservadora do mundo, da vida em socie-

dade e do papel domesticador da educação que prevalece, sobretudo a 

nível europeu, neste início do século XXI. 

REFLEXÕES FINAIS  

 Defendemos neste ensaio, com firmeza, que ao atual consenso 

vocacionalizante há que contrapor dissensos, de cariz humanizante, 

para alargar o leque de possibilidades críticas na ambição de construir 

uma cidadania radicalmente democrática e respeitadora dos direitos 

humanos, cujo desafio é trazer para a esfera pública um debate de 

ideias que revalorize a dimensão político-filosófica da pedagogia-

educação social, disseminando práticas reflexivas problematizadoras 

das implicações do ato de intervir na questão social pela educação. 

Indaga-se sobre os valores e o bem comum, numa ótica tributária da 

educação permanente, enquanto projeto educativo integral, contrariando 

a nova ortodoxia política que tende a reduzi-la a um mero serviço 

privado ao dispor das necessidades económicas e sociais do novo 

capitalismo e dos interesses da elite dominante. No fundo, trata-se de 

reinventar velhas  preocupações de uma intervenção comunitária, crítica  
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e radical, ligadas à defesa da igualdade, democracia, participação e jus-

tiça social, postas de novo na ordem do dia, mas de uma nova maneira, 

compatível com a complexidade da sociedade atual. 

É a pedagogia-educação social enquanto organizadora um mo-

vimento global de renovação cultural capaz de “servir de bússola ao 

educando para navegar nesse mar de conhecimento, superando a visão 

utilitarista de só oferecer informações ‘úteis’ para a competitividade” 

(Gadotti, 2001, p. 35). Vivemos na era do acesso fácil à informação, mas 

não na era do conhecimento ou da comunicação humana, pelo que te-

mos necessidade, por isso mesmo, de construir uma “esfera pública 

cidadã” (Habermas, 1988). 

Demonstra-se neste ensaio que a atual agenda político-educativa 

relaciona-se intimamente com a vigente fase do desenvolvimento histó-

rico do capitalismo, que visa assegurar a sobrevivência do próprio siste-

ma em moldes que geram uma absoluta opressão social global 

(Chomsky, 2000; Petrella, 1998). Para fazer face a este capitalismo 

selvagem, como vem sendo designado, há que desocultar os mecanis-

mos que o sustentam, o que implica que os educadores necessitam 

desenvolver, não tanto um variado leque de competências técnicas, mas 

sim uma compreensão crítica e dialética da realidade e do modo segun-

do o qual o capitalismo funciona no mundo contemporâneo.  

Portanto, é este o contributo da investigação crítica: fundamentar 

um movimento contemporâneo na pedagogia-educação social capaz de 

fazer face à atual realidade de opressão, concentrando-se em intervir 

nas suas causas e não nos seus sintomas e em interrogar as assunções 

e estratégias de europeização em que se alicerçam as atuais políticas 

públicas (Barros,2013). Desconstruindo primeiro as falsas evidências, 

este exercício pretende contribuir para uma nova agenda para a educa-

ção que recoloque o indivíduo no contexto coletivo, sem isolar as suas 

necessidades e particularidades dos objetivos mais amplos partilhados 

por um coletivo social que pense a história como construção social e 

fonte de possibilidades. 
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